
 

REGULAMENTO - COMITÊS DE PREVENÇÃO E 

RESOLUÇÃO DE DISPUTAS 

 

 

Artigo 01 

As partes em um contrato (“Partes” e “Contrato”) poderão convencionar, como mecanismo 

para prevenir e/ou solucionar divergências originadas ou resultantes do Contrato 

(“Disputas”), a constituição de um Comitê de Prevenção e Resolução de Disputas (“Comitê”), 

de acordo com o estabelecido neste Regulamento CAMAGRO para o Comitê de Prevenção e 

Resolução de Disputas (“Regulamento”), ficando, a CAMAGRO, nomeada como provedora de 

serviços administrativos, de suporte às atividades do Comitê e de autoridade nomeadora, 

como definido neste Regulamento. 

Artigo 02 

O Comitê será instituído e iniciará suas atividades a partir da data de início do Contrato ou 

em outra data estipulada pelas Partes para atuar durante todo o prazo do Contrato, 

preferencialmente (“Permanente”), ou quando e para a resolução de uma determinada 

Disputa (“Ad Hoc”), observado o procedimento estabelecido neste Regulamento. 

Artigo 03 

O Comitê emitirá pronunciamentos sobre a Disputa a eles apresentada pelas Partes, 

observados os procedimentos previstos neste Regulamento (“Pronunciamentos”) 

consistentes em (i) opiniões ou pareceres, verbais ou por escrito, requeridos por ambas as 

partes e cujo teor não se torna vinculante para as Partes e para o Comitê (“Assistência 

Informal” ou “Pareceres Informais”); e, em adição (ii) conclusão sobre uma Disputa 

mediante a emissão de uma recomendação que se torna vinculante na forma deste 

Regulamento (“Recomendação”); e/ou (iii) conclusão sobre uma Disputa mediante a 

emissão de uma decisão, vinculante e de cumprimento imediato pelas Partes (“Decisão”), 

podendo, as Partes, convencionar que, em adição à Assistência e Pareceres Informais, o 



 

Comitê poderá emitir somente Recomendação, somente Decisão, ou ambos. 

Artigo 04 

O Comitê atua para prevenir e resolver Disputas na esfera contratual, cujos Os 

Pronunciamentos não têm natureza jurisdicional, constituindo obrigações para as Partes, na 

forma e nas condições definidas no Contrato e neste Regulamento. 

Artigo 05 

O Comitê será formado por profissionais competentes, experientes e de reputação ilibada, 

em número ímpar de integrantes, preferencialmente três (3), dois (2) deles técnicos 

especialistas com formação universitária pertinente e compatível com o objeto do Contrato, 

contando com vivência profissional considerada adequada e suficiente pelas Partes e um (1) 

advogado. 

Artigo 06 

Cada um dos integrantes do Comitê deverá ser neutro, imparcial e independente das Partes 

tanto no momento de sua indicação como durante todo o tempo em que durar o Comitê, de 

acordo com o Código de Ética da CAMAGRO, devendo revelar, às Partes e à CAMAGRO, em 

até três dias úteis de sua indicação, quaisquer fatos ou circunstâncias que possam afetar sua 

independência, imparcialidade e neutralidade diante das Partes ou que possam 

comprometer ou interferir com sua capacitação técnica para integrar o Comitê. 

Artigo 07 

As Partes atuarão colaborativamente e buscarão indicar, por consenso, os integrantes do 

Comitê, ou eventuais substitutos, de acordo com os critérios de escolha que lhes parecerem 

os mais adequados e, caso não alcancem o consenso em até quinze (15) dias a contar da 

data de assinatura do Contrato, ou do pedido de qualquer das Partes para instalação do 

Comitê Ad Hoc, cada Parte ou as Partes em conjunto, poderão solicitar à CAMAGRO que 

proceda com a indicação, que será realizada pela CAMAGRO em até quinze (15) dias a 

contar da data em que houver recebido a solicitação. 

Artigo 08 

As Partes deverão, em até quinze (15) dias a contar da data em que receberem, da 



 

CAMAGRO, a notícia de indicação dos profissionais para integrar o Comitê, suscitar os fatos 

ou circunstâncias que possam afetar a independência, imparcialidade e neutralidade de 

qualquer deles ou que possam configurar impedimento técnico a que qualquer dos 

profissionais atue como integrante do Comitê. 

Artigo 09 

As eventuais impugnações serão decididas pela CAMAGRO no prazo de quinze (15) dias a 

contar da data em que as houver recebido, e, caso venha a acolhe-las, procederá à indicação 

de outro profissional ou outros profissionais na forma definida acima. 

Artigo 10 

As Partes e os integrantes do Comitê celebrarão, para a constituição do Comitê, o Contrato 

para Constituição do Comitê de Prevenção e Resolução de Disputas (“Contrato do Comitê”) 

em que definirão os tipos de Pronunciamento do Comitê, a periodicidade de reuniões no 

local do Contrato, a adesão a este Regulamento, a remuneração dos integrantes do Comitê, 

tanto a título de prolabore mensal como a remuneração para visitas, reuniões, para emissão 

de Pronunciamentos ou para quaisquer outros eventos não cobertos pela remuneração 

mensal, as hipóteses de reembolso de despesas, bem como a forma e responsabilidade pelo 

pagamento dos honorários dos integrantes do Comitê, conforme modelo de Contrato do 

Comitê anexo a este Regulamento. 

Artigo 11 

O Contrato do Comitê e as atividades do Comitê encerrar-se-ão trinta (30) dias após o 

término do Contrato, prazo esse que se estenderá automaticamente pelo tempo necessário 

para que o Comitê emita Pronunciamentos requeridos pelas Partes antes do término do 

prazo mas ainda não emitidos, ou, por acordo entre as Partes e os integrantes do Comitê, 

para que outros Pronunciamentos sejam emitidos sobre Disputas ainda remanescentes ao 

término do Contrato. 

Artigo 12 

Os integrantes do Comitê permanecerão em suas funções até o final do Contrato do Comitê, 

podendo ser substituídos em situações excepcionais de impossibilidade, falecimento, 

renúncia de qualquer deles ou no caso em que as Partes, por acordo, decidam pela 



 

substituição, caso em que os procedimentos de nomeação previstos neste Regulamento 

serão aplicáveis. 

Artigo 13 

O Comitê, em conjunto com as Partes, definirá, na data da primeira reunião, os 

procedimentos aplicáveis e a periodicidade tanto das visitas ao local de execução do objeto 

do Contrato (“Visitas ao Site”) como para as reuniões ordinárias a serem realizadas durante 

as Visitas ao Site (“Reuniões Ordinárias”) e para as reuniões realizadas para a apresentação, 

discussão e coleta de elementos para que o Comitê possa emitir uma Recomendação ou 

Decisão (“Audiências”),  possibilidade  de  realização  de  reuniões  extraordinárias 

(“Reunião Extraordinária”); formato e periodicidade de relatórios e informações a serem 

providas pelas Partes para o Comitê, documentos a serem elaborados pelo Comitê; 

condução dos trabalhos em caso de ausência imotivada de qualquer das Partes. 

Artigo 14 

Na falta de convenção das Partes e/ou omissão deste Regulamento sobre o procedimento a 

ser observado diante de uma dada circunstância, cabe ao Comitê, determiná-lo, assegurados 

ao Comitê poderes para, dentre outros, exigir a qualquer das Partes apresente quaisquer 

documentos tidos por necessários pelo Comitê; convocar Reuniões, Visitas ao Site; emitir 

um Pronunciamento mesmo se uma das Partes houver deixado de atender uma solicitação 

do Comitê; determinar providências visando resguardar segredos comerciais e informações 

confidenciais. 

Artigo 15 

O Comitê realizará as Visitas ao Site, as Reuniões Ordinárias, as Audiências e proferirá seus 

Pronunciamentos sempre em caráter sigiloso, exceto se de outra forma for expressamente 

estabelecido pelas Partes, de forma a prover equilíbrio procedimental às Partes, 

assegurando que os Pronunciamentos sejam proferidos de forma expedita, baseados nas 

disposições do Contrato, na lei aplicável e nas informações, eventos e circunstâncias 

submetidos pelas Partes ao Comitê. 

 

 



 

Artigo 16 

O Comitê pode tomar a iniciativa para ou as Partes podem, de comum acordo, solicitar ao 

Comitê, durante a Visita ao Site, a prestação de uma Assistência Informal ou, no prazo 

definido entre as Partes e o Comitê, a emissão de um Parecer Informal sobre uma 

determinada Disputa apresentada em conjunto pelas Partes, sem caráter vinculante; sem 

que as Partes fiquem obrigadas a requerer, na sequência, outro Pronunciamento e sem 

vincular o Comitê ao teor de referida Assistência Informal ou Parecer Informal caso a 

Disputa venha a ser, posteriormente, submetida para uma Recomendação ou Decisão. 

Artigo 17 

Cada uma das Partes por si, ou em conjunto, podem solicitar ao Comitê a emissão de uma 

Recomendação ou Decisão sobre uma Disputa, mediante a apresentação de uma 

manifestação escrita, contendo a descrição clara e concisa sobre os fatos, a relação das 

questões a serem solucionadas, a especificação do pedido e qualquer pedido de medida 

provisória ou cautelar, os documentos, desenhos, cronogramas, correspondências, 

declarações, análises, quaisquer outros documentos ou elementos de suporte às alegações 

da Parte (“Submissão”), mediante envio da Submissão a todos os integrantes do Comitê e à 

CAMAGRO. 

Artigo 18 

A data de recebimento da Submissão pelo Comitê é considerada a data de início do 

procedimento para a obtenção do Pronunciamento e, exceto por convenção das Partes ou 

vedação legal, interrompe o curso do prazo prescricional (a “Data de Início”). 

Artigo 19 

A outra Parte poderá, em até trinta (30) dias a contar da data em que lhe tenha sido 

transmitida, pela CAMAGRO, a Submissão e documentos, formular sua resposta (“Resposta à 

Submissão”), incluindo a apresentação de seus argumentos e fundamentos desenhos, 

cronogramas, correspondências, declarações, análises, quaisquer outros documentos ou 

elementos de suporte às alegações da Parte, devendo referir, ainda, a relação das questões 

que entende devam ser solucionadas, o pedido de como entende deva ser emitido o 

Pronunciamento, bem como qualquer pedido de medida provisória ou cautelar. 



 

Artigo 20 

O Comitê, em até quinze (15) dias a contar da data em que houver recebido a Resposta à 

Submissão, organizará uma audiência, com a participação de todos os integrantes do 

Comitê, das Partes e das pessoas indicadas pelas Partes para serem também ouvidas, 

ficando facultado ao Comitê prosseguir com a reunião em caso da recusa de 

comparecimento ou da ausência imotivada de qualquer Parte ou das pessoas por ela 

indicadas. 

Artigo 21 

O Comité emitirá o pronunciamento no prazo de até noventa (90) dias a contar da Data de 

Início, prazo esse que pode ser prorrogado mediante acordo entre as Partes e o Comitê. 

Artigo 22 

As Partes poderão, em até trinta (30) dias a contar da data em que tenham sido cientificadas 

de qualquer Pronunciamento do Comitê, manifestar eventual discordância (“Insatisfação”) 

com a integralidade ou com parte do Pronunciamento (“Aviso de Insatisfação”), por escrito 

motivado que descreva a Disputa e os fundamentos de fato e de direito para a Insatisfação, 

enviando-o simultaneamente aos integrantes do Comitê, à outra Parte e à CAMAGRO. 

Artigo 23 

As Partes ficam obrigadas ao cumprimento da Recomendação que se torna obrigação certa e 

exigível nos termos do Contrato a partir do transcurso, in albis, do prazo do Aviso e 

insatisfação, quer da totalidade da Recomendação ou da parcela não impugnada no Aviso de 

Insatisfação. 

Artigo 24 

As Partes ficam obrigadas, independentemente do envio ou não de um Aviso de Insatisfação, 

ao cumprimento integral e imediato da Decisão, que se constituiu obrigação exigível nos 

termos do Contrato, até que a Disputa seja definitivamente resolvida por arbitragem. 

Artigo 25 

A Parte deverá submeter, à arbitragem, a Disputa objeto do Pronunciamento impugnado 

pelo Aviso de Insatisfação, devendo requerer a instauração do procedimento arbitral em até 



 

trinta (30) dias a contar da data de envio do Aviso de Insatisfação e, em tendo ocorrido 

envios em datas diferentes, da data do primeiro envio, sob pena de o Aviso de Insatisfação 

perder sua eficácia, tornando final e obrigatório o Pronunciamento impugnado pelo Aviso 

de Insatisfação. 

Artigo 26 

O descumprimento de uma Recomendação ou Decisão exigível na forma prevista neste 

Regulamento ensejará sua exigibilidade ou por via arbitral ou por via judicial, inclusive por 

ação de execução, conforme o caso. 

Artigo 27 

As partes são solidariamente responsáveis pelos custos e despesas de manutenção  do  

Comitê  e  dos serviços de administração da CAMAGRO, obrigando-se ao respectivo custeio 

na forma prevista no Contrato do Comitê e na tabela de custos e despesas em anexo a este 

Regulamento. 

Artigo 28 

Nenhum dos integrantes do Comitê poderá aceitar uma nomeação para atuar como árbitro, 

ou atuar como advogado ou consultor de quaisquer das partes, em qualquer processo 

arbitral subsequente ou processos judiciais decorrentes ou em conexão com o Contrato e 

não poderá ser chamado a depor ou apresentar documentos em quaisquer processos 

arbitrais ou judiciais subsequentes decorrentes ou em conexão com o Contrato. 

Artigo 29 

Para efeito de contagem de dias nos termos deste Regulamento, tal prazo começará a correr 

no dia seguinte ao da notificação, comunicação, decisão, determinação, será computado em 

dias corridos, e terminará na data do último dia do número de dias, que, se for um feriado 

público ou oficial ou um feriado não comercial será prorrogado até o primeiro dia útil 

seguinte. 

Artigo 30 

Qualquer Pronunciamento, Notificação, Comunicação, deverá ser remetido por intermédio 

da CAMAGRO e será considerado recebido no dia de sua transmissão por meio eletrônico 



 

com confirmação de envio. 

Artigo 31 

As partes concordam que os integrantes do Comitê e a CAMAGRO e seus diretores e 

funcionários não são responsáveis perante as partes por ou em relação a qualquer ato ou 

omissão relacionado à nomeação dos integrantes do Comitê ou pelos Pronunciamentos ou 

quaisquer outras atividades desempenhadas pelo Comitê ou por qualquer de seus 

integrantes. 


